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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER Nº. 14/2016, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, REFERENTE A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE   MOGI MIRIM   EXERCICIO   DE   2013, 
TC-2002/026/13.PROCESSO Nº 38/2016. 


O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, encaminha esta Casa Legislativa Processo TC-2002/026/13, referente a Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, referente ao exercício de 2013.
Em análise ao parecer, verificamos que os técnicos do Tribunal de Contas, apontaram algumas inconsistências de informações, falta está de natureza considerada normal sem prejudicar as disposições legais e que não impactaram as contas municipais, nem causaram danos ao erário.

 Estas falhas foram tratadas como ressalvas em seu parecer preliminar, e as impropriedades apontadas no laudo, não revelaram gravidade suficiente para comprometer as contas e sua respectiva aprovação.
 
Todavia foram feitas recomendações para que o município aperfeiçoe o planejamento e a sua execução orçamentária, de modo que nos próximos anos tais falhas sejam corrigidas.
Apesar das contas terem recebido parecer favorável do Colendo Tribunal de Contas e também do Ministério Público de Contas, foram apontadas algumas irregularidades tais como:

•Planejamento de Políticas Públicas

•Falta de critérios para efetuar os repasses ou selecionar entidades beneficiadas.

•Ausência de edição dos Planos de Saneamento Básico, de Gestão Integrada de     Resíduos •Sólidos e Mobilidade Urbana.

•Lei de Acesso a Informação e Lei de Transparência Fiscal.

•Controle Interno

•Resultado da execução orçamentária

•Resultado Financeiro e Econômico e Patrimonial

•Divida a Longo Prazo

•Dívida Ativa

•Ensino

•Regime de Pagamento de Precatórios

•Regime de Adiantamento, etc.
.

        Diante dos apontamentos apresentados pelos auditores do Tribunal de Contas de que as referidas irregularidades não comprometeram as contas municipais e com as justificativas apresentadas na defesa pelo município, chegou-se à conclusão de tratar estes apontamentos apenas como recomendações a serem sanadas e opinar pela aprovação das contas de 2013.
Assim a primeira Câmara do Tribunal de Contas concluiu que o Município atingiu algumas metas orçamentárias obrigatórias   que se fazem necessárias numa administração pública de:
•Aplicação no Ensino 27,46%

•Despesas com FUNDEB  100,00%

•Magistério – FUNDEB  85,32%

•Despesas com pessoal 48,16%

•Aplicação na Saúde 26,75%
•Superávit Orçamentário 5,56%


Em cumprimento ao que fundamenta o art. 219 §2º da Resolução nº 276, de 9 de novembro de 2010, (Regimento Interno vigente), esta Comissão, após análise, concluiu que deve ser acatado por esta Casa o Parecer Favorável do Tribunal de Contas pela aprovação das contas do exercício de 2013, propondo assim o Projeto de Decreto Legislativo.
Sala das Comissões, 25 de Abril de 2016.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

VEREADORA MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS

Relator – Presidente

VEREADOR LUIZ ANTONIO GUARNIERI

Vice-Presidente

VEREADOR BENEDITO JOSÉ DO COUTO

Membro
DECRETO LEGISLATIVO N°           DE 2016
DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DAS CONTAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE MOGI MIRIM (GESTÃO LUIZ GUSTAVO ANTUNES STUPP), REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2013.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:

Art.  1° Ficam aprovadas as contas da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, Exercício 2013, gestão LUIZ GUSTAVO ANTUNES STUPP, em consonância com o PARECER FAVORÁVEL emitido pelo Egrégio Tribunal Pleno – Tribunal de Contas Do Estado de São Paulo, nos autos do processo 2002/026/13.
Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões Vereador Santo Rottolli em 25 de Abril de 2016.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

VEREADORA MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS

VEREADOR LUIZ ANTONIO GUARNIERI

VEREADOR BENEDITO JOSE DO COUTO
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